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Expediente: 

Associação dos Municípios Alagoanos -AMA 

 

DIRETORIA EXECUTIVA: 

  

Presidente: Hugo Wanderley Cajú; 

Vice-Presidente: Jeane Oliveira Moura Silva; 

 

Secretário-Geral: Nielson Mendes da Silva; 
 

1° Secretário: Angela Vanessa Rocha Pereira Bezerra; 

2° Secretário: Amaro Ferreira da Silva Junior; 

3° Secretário: Jorge Silva Dantas; 

1° Tesoureiro: Nicolas Teixeira Tavares Pereira; 

2° Tesoureiro: Jorge Silvio Luengo Galvão; 

3° Tesoureiro: Cláudio Roberto Ayres da Costa; 

  

CONSELHO FISCAL: 

  

Titulares: 

Geraldo Novais Agra Filho; 

Vinícius José Mariano de Lima; 

Ramon Camilo Silva; 

  

Suplentes: 

 

João Victor Calheiros Amorim Santos; 

Mailson de Mendonça Lima 

Wilmário Valença Silva Junior; 

  

COORDENADORIAS REGIONAIS: 
  

Região Agreste Baixo São Francisco: Geraldo Cicero da Silva; 

Região do Sertão: Josimar Dionísio; 

Região Central: André Brandão de Almeida; 

Região Norte: Manuilson Andrade Santos; 

Região Metropolitana: George Clemente Vieira; 

Região do Litoral Norte: Fernando Henrique Lima Cavalcante; 

Região do Litoral Sul: Carlos Felipe Castro Jatobá Lins. 

 
O Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas é uma solução voltada à 

modernização e transparência da gestão municipal. 

 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

CONDRI - CONSORCIO PARA DESENVOLVIMENTO DA 

REGIAO DO IPANEMA 

 

CONDRI - CONSORCIO PARA DESENVOLVIMENTO DA 

REGIAO DO IPANEMA 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

O Consórcio Intermunicipal do Sertão de Alagoas - CONISA informa 

que está recebendo cotações para o Processo nº: 09110001/2023; 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de solução 

integrada, visando a captação, transmissão, armazenamento, gestão e 

custodia de evidencias digitais obtidas por câmeras corporais (body 

cams), visando atender as necessidades dos municípios consorciados 

ao CONISA. 

 

Prazo para envio das propostas: até 05 (cinco) dias úteis, a partir desta 

publicação. 

Maiores informações: Sebastião Pereira Bastos, 708 - Monumento, 

Santana do Ipanema - AL, 57.500-000. 

E-mail: comprasconisaal@gmail.com 

  

Santana do Ipanema/AL, 14 de setembro de 2023. 

  

KALYNE DE ANDRADE ARAÚJO 
Setor de Compras  

Publicado por: 
Lidiane Pereira de Macedo 

Código Identificador:57673102 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 310, DE 14 DE SETEMBRO DE 2023. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA, Estado de 

Alagoas, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o que lhe 

confere o artigo 29, inciso IV da Constituição Estadual e no artigo 43, 

inciso IV e XI da Lei Orgânica Municipal, 

  

DECRETA: 

  

Art. 1º - Fica Decretado PONTO FACULTATIVO nas repartições 

públicas municipais no dia 15/09/2023 (sexta-feira), em virtude da 

queda do repasse do Fundo de Participação dos Municípios - FPM e 

com a finalidade de conter despesas. 

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA - 

AL, EM 14 DE SETEMBRO DE 2023. 

  

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se, 

Dê-se Ciência. 

  

JOSÉ CARLOS DE CARVALHO 
Prefeito 

  

PUBLICADO E REGISTRADO NA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, EM 14 DE SETEMBRO DE 

2023. 

  

JOSÉ CARLOS CARVALHO JÚNIOR 
Secretário Municipal de Administração e Finanças  

Publicado por: 
Bruno Manoel Lima 

Código Identificador:447B1408 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 126P/2023 - INEXIGIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO Nº 22/2023 

OBJETO: Contratação de serviços advocatícios, de assessoria e 

consultoria jurídica especializada destinados ao setor financeiro e no 

setor de tributos do município de Água Branca/AL. 

CONTRATANTE: PREFEITURA DE ÁGUA BRANCA/AL, 

CNPJ/MF nº 12.350.153/0001-48. 

CONTRATADA: MOURA & TAVARES ADVOCACIA E 

CONSULTORIA, inscrita sob CNPJ nº 26.814.039/0001-36 

VALOR: R$ 0,20 (vinte centavos) a cada R$ 1,00 (um real) 

arrecadado o que corresponde a 20% (vinte por cento) do valor 

arrecadado. 

DATA DE ASSINATURA: 05 de setembro de 2023. 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses contados de sua assinatura. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 74, Inciso II da Lei de Licitações 

nº 14.133/2021 Decreto Municipal nº 215/22 e Decreto Municipal nº 

283/23. 
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global: R11.799,50 (onze mil, setecentos e noventa e nove reais e 

cinquenta centavos)– Vigência: 12 (doze) meses. 

Publicado por: 
Jose Fabiano da Silva Santos 

Código Identificador:2A493400 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

Ata de Registro de Preços nº 37/2023 -3 – 2º CHAMADA – Processo 

nº 0518041/2023 Pregão Eletrônico nº 37/2023 – Fundamentação 

Legal: Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal nº 8.666/93, Decreto 

Municipal nº 06/2021 e Decreto Municipal nº 08/2021 – Fornecedor 

G P DA SILVA COMERCIO (GEOVANIA COMERCIO) inscrita no 

CNPJ sob o nº 50.944.371/0001-08, Objeto: Registro de preços para 

aquisição de colchões e lençóis – Lote 6 – Valor global: R$8.600,00 

(OITO MIL E SEISCENTOS REAIS)– Vigência: 12 (doze) meses. 

 

Publicado por: 
Jose Fabiano da Silva Santos 

Código Identificador:D86C822B 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

Ata de Registro de Preços nº 37/2023 -4 – 2º CHAMADA – Processo 

nº 0518041/2023 Pregão Eletrônico nº 37/2023 – Fundamentação 

Legal: Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal nº 8.666/93, Decreto 

Municipal nº 06/2021 e Decreto Municipal nº 08/2021 – Fornecedor 

ASSUNÇÃO & LAVOR TECNOLOGIA LTDA ME inscrita no 

CNPJ sob o nº 45.538.349/0001-10, Objeto: Registro de preços para 

aquisição de colchões e lençóis – Lote 12 – Valor global: 

R$11.927,93 (onze mil, novecentos e vinte e sete reais e noventa e 

três centavos)– Vigência: 12 (doze) meses. 

Publicado por: 
Jose Fabiano da Silva Santos 

Código Identificador:CBCB1727 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

Ata de Registro de Preços nº 37/2023 -5 – 2º CHAMADA – Processo 

nº 0518041/2023 Pregão Eletrônico nº 37/2023 – Fundamentação 

Legal: Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal nº 8.666/93, Decreto 

Municipal nº 06/2021 e Decreto Municipal nº 08/2021 – Fornecedor 

JOSÉ ANDERSON FERREIRA DOS SANTOS ME inscrita no CNPJ 

sob o nº 4.939.328/0001-39, Objeto: Registro de preços para aquisição 

de colchões e lençóis – Lotes 1, 2, 3 e 13 – Valor global: R$87.020,00 

(oitenta e sete mil e vinte reais)– Vigência: 12 (doze) meses. 

 

Publicado por: 
Jose Fabiano da Silva Santos 

Código Identificador:49FAED6F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

DECRETO Nº 128/2023 

 

APROVA INSTRUÇÃO NORMATIVA 01/2023 QUE 

DISPÕE SOBRE PROCEDIMENTOS PARA 

RETENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA NA FONTE 

A SER ADOTADOS PELO SETOR DE LICITAÇÃO 

E CONTABILIDADE DO MUNICÍPIO DE JEQUIÁ 

DA PRAIA, ALAGOAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JEQUIÁ DA PRAIA – AL, 

no uso da atribuição que lhe confere a Lei Orgânica do Município. 

  

CONSIDERANDO a INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2145, 

DE 26 DE JUNHO DE 2023 e INSTRUÇÃO NORMATIVA 1234 de 

12 de janeiro de 2012; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos 

para que a retenção e o recolhimento de tributos e contribuições sejam 

realizados em conformidade ao que determina a legislação, bem como 

o dever das autoridades públicas em atuar para aumentar a segurança 

jurídica na aplicação das normas. 

  

DECRETA: 
Artigo 1º - As normas e procedimentos referentes a Retenção de 

Imposto de Renda na fonte adotados pela Secretaria Municipal de 

Finanças e Planejamento em conjunto com o Controle Interno do 

Município de Jequiá da Praia Alagoas. Será de responsável os 

órgãos/setor Contábil, Contratos e Licitação, seguirem os 

procedimentos estabelecidos nesta Instrução Normativa aprovada por 

decreto. 

  

Artigo 2º - Caberá à Controladoria Geral Interna e Transparência do 

Município - CGIT prestar os esclarecimentos e orientações a respeito 

da aplicação dos dispositivos deste Decreto e da presente Instrução 

Normativa. 

  

Artigo 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Jequiá da Praia – AL, 05 de setembro de 2023. 

  

CARLOS FELIPE CASTRO JATOBÁ LINS 
Prefeito  

Publicado por: 
Luana Mayara da Silva Santos 07433856404 

Código Identificador:C8C5BEFF 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNQUEIRO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO 

034.2023(2ª CHAMADA) 

 

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO 034.2023(2ª 

chamada) 

  

Pregão Eletrônico nº 034/2023 (2ª Chamada). Objeto: REGISTRO DE 

PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS CONTINUADOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

E/OU CORRETIVA EM EQUIPAMENTOS MÉDICO-

HOSPITALARES E AUXILIARES, COM APLICAÇÃO DE 

PEÇAS/ACESSÓRIOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS, 

INSTALAÇÃO DE NOVOS EQUIPAMENTOS, CALIBRAÇÃO E 

TESTE DE SEGURANÇA ELÉTRICA DOS EQUIPAMENTOS 

INSTALADOS. Data: 28/09/2023, às 10h00min. Local: BNC – 

BOLSA NACIONAL DE COMPRAS (www.bnc.org.br). Edital 

Disponível também no portal 

https://junqueiro.al.gov.br/transparencia/portal/editaisx, informações 

no e-mail: licitacaopregoeiro@junqueiro.al.gov.br. 

  

Junqueiro/AL, 14 de setembro de 2023. 

  

ALEX JUNIOR FERREIRA DA SILVA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Alex Junior Ferreira da Silva 

Código Identificador:6C06269C 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAGOGI 

 

DIRETORIA DE LICITAÇÃO E CONTRATO - CPL 

REITERAÇÃO DE NOTIFICAÇÃO 

 

REITERAÇÃO DE NOTIFICAÇÃO 02/2023 
  

À  

OURO VERDE EMPREENDIMENTOS E INCORPORAÇÕES 

LTDA 
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CNPJ nº 28.987.133/0001-12 

  

OBJETO: Execução do Terminal Rodoviário, no Município de 

Maragogi/AL 

  

ASSUNTO: 2ª Notificação quanto ao atraso de execução de obra - 

Reiteração da Notificação - Ausência de Resposta à Primeira 

Notificação. 

REF: Contrato nº 111/2021 

  

REITERAÇÃO DE NOTIFICAÇÃO  
  

Prezado, 

  

Visto que a notificação anterior datada de 10 de abril de 2023, enviada 

com o intuito de abordar à falta de evolução da execução de serviços, 

informo que, até a presente data, não recebemos qualquer resposta ou 

comunicação por parte da empresa executora (OURO VERDE 

EMPREENDIMENTOS E INCORPORAÇÕES LTDA) em relação à 

primeira notificação. 

  

Nesse contexto, solicitamos resposta no prazo de 72 horas úteis a 

partir da data desta notificação de forma detalhada abordando os 

pontos levantados na primeira notificação. 

  

Considerando a Ordem de Reinício de obra, realizada em 14.12.2022, 

informamos que esta Municipalidade realizou vistoria técnica de 

execução in loco, e foi constatado que não houve evolução na 

execução de serviços até a presente data, sendo realizado apenas a 

confecção de meio-fio em obra. 

  

Dessa maneira, vê-se que o objeto contratado está em atraso em 

relação ao previsto em PLE (Planilha de Levantamento de Eventos). 

Conforme comunicado realizado via e-mail, no dia 21 de março de 

2023, foi cobrado um posicionamento da empresa e a mesma alegou o 

que segue: 

  

Inexistência de rede de água encanada no local 

Ausência de nivelação no local escolhido para construção do canteiro 

de obra; 

Reprogramação da PLE; 

Ajuste contratual. 

  

Em relação ao item 1, esclarecemos que o ponto de água já se 

encontra instalado no local; 

  

Quanto ao item 2, o local escolhido para o canteiro não foi realizado 

nivelamento pois o mesmo é uma área para previsão de ampliação 

futura. Assim, solicitamos que seja escolhida outra área (dentro da 

área de construção ou pavimentação da obra) visto que é uma área já 

regularizada. 

  

No que concerne ao item 3, foi agendada reunião para alinhamento e 

reprogramação da PLE, em duas oportunidades (10/03/2023 e 

17/03/2023), contudo, o construtor compareceu. Sendo necessário 

novo agendamento e comparecimento do mesmo. 

  

Referente ao item 04, informamos que as providências foram 

tomadas, o apostilamento do reajuste já foi realizado. 

  

Dessa maneira, NOTIFICAMOS o construtor para que faça a 

imediata retomada da obra, bem como apresente planilha de 

execução atualizada no prazo de 05 (cinco) dias. 
  

O não cumprimento da presente notificação é passível às penalidades 

e às cláusulas contratuais conforme itens 7.1 e 7.2 do edital de 

licitações e sanções administrativas conforme item 12.2 conforme 

contrato. 

  

7.1. O prazo para execução dos serviços de engenharia será de 180 

(cento e oitenta) dias corridos a contar do início efetivo dos serviços 

após a emissão do Termo de Autorização. 

7.2. A CONTRATADA deve iniciar os serviços no prazo máximo de 

10 dias após o recebimento do Termo de Autorização. 

12.2. Multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor total 

adjudicado, por dia de atraso, caso não dê início aos serviços no prazo 

de 02 (duas) dias úteis a partir da data de emissão termo de 

“Autorização de Início dos Serviços”. 

  

Sendo assim, solicito que a empresa manifeste justificativa plausível 

e cronograma de reprogramação para embasar tal justificativa. 

  

QUADRO DE RESUMO E ANDAMENTO: 

Valor contratado: R$ 2.161.539,24 (dois milhões, cento e sessenta e 

um mil, quinhentos e trinta e nove reais e vinte e quatro centavos). 

Valor do Empenho: R$ 991.075,00 (novecentos e noventa e um mil e 

setenta e cinco reais) 

Data da assinatura do contrato: 02 de dezembro de 2021. 

Data da Ordem de Serviços: 06 de dezembro de 2021. 

Prazo de vigência: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias. 

1º termo de aditivo de prazo vigência: 365 dias 

Data final de vigência: 06/12/2023 

Prazo de execução: 180 (cento e oitenta) dias. 

1º termo de paralização: 07/12/2021 

Prorrogação da paralisação: 02/05/2022 

Reinicio: 14/12/2022 

  

Maragogi, 01 de setembro de 2023 

  

LARYSSA MARIA DE MELO CAVALCANTE 
Engenheira Civil – Fiscal Responsável Pela Execução da Obra 

CREA: 0219287910 AL 

Publicado por: 
Maria Cristina Costa Wanderley 

Código Identificador:F9B292EF 

 
DIRETORIA DE LICITAÇÃO E CONTRATO - CPL 

TERMO DE CONVALIDAÇÃO 

 

TERMO DE CONVALIDAÇÃO 
  

Considerando as disposições da Lei nº. 8.666/93, especialmente seu 

artigo 61, parágrafo único, que determina como condição 

indispensável para a eficácia dos contratos da Administração a 

providência relativa à publicação resumida do respectivo instrumento; 

Considerando o poder-dever da Administração de convalidar os atos 

que não possuam vícios insanáveis, como os de objeto, motivo e 

finalidade, nem mesmo prejuízo a direitos de terceiros; 

Considerando que não se constata, na ausência de publicação do 

extrato do contrato, qualquer lesão ao interesse público, uma vez que 

os respectivos procedimentos transcorreram na forma da lei; 

Considerando, ainda, o disposto no art. 55 da Lei nº. 9.784/99 Lei de 

Processo Administrativo da União, que autoriza a convalidação, pela 

própria Administração, de atos em que se evidencie não acarretarem 

lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, nos quais sejam 

constatados apenas defeitos sanáveis: 

Fica convalidado o ato relativo ao EXTRATO DO SEGUNDO 

TERMO ADITIVO DO Contrato n° 54/2022 que celebram estre si o 

MUNICÍPIO DE MARAGOGI – AL, e a EMPRESA NV 

CONSTRUÇÕES LTDA, INSCRITA NO CNPJ SOB N.º 

36.291.936/0001-66, mediante cláusulas e condições do Processo 

Administrativo n° 1762/2022, devendo ocorrer as suas respectivas 

publicações, na forma da Lei nº. 8.666/93, convalidação esta, 

respaldada nos princípios da Administração Pública e na Lei Federal 

nº. 9.784/99, visto que não se verifica lesão ao interesse público nem 

prejuízo a terceiros, sendo o vício sanável na forma da lei. 

  

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO CUJO OBJETO 

É O REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
  

TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 54/2022, ORIUNDO DO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1762/2022, TOMADA DE 

PREÇO N° 02/2022, CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 

MARAGOGI – AL E A EMPRESA NV CONSTRUÇÕES LTDA, 

INSCRITA NO CNPJ SOB N.º 36.291.936/0001-66. 
  

OBJETO: Reequilíbrio Econômico Financeiro referente ao Contrato 

n° 54/2022, onde cujo objeto é a Contratação de empresa 
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especializada para a RETOMADA PAVIMENTAÇÃO, 

DRENAGEM E SINALIZAÇÃO VIÁRIA DAS RUAS "A", JOÃO 

OLÍMPIO, JOÃO PAULO DE LIMA E AVENIDA CENTENÁRIO, 

NO MUNICÍPIO DE MARAGOGI/AL. 

FUNDAMENTO LEGAL: Nos termos do Art. 65, inciso II, alínea 

“d”, da Lei nº 8.666/93 a alterações posteriores. 
  

DA RATIFICAÇÃO: As demais cláusulas do contrato em referência 

permanecem inalteradas e são pelo presente termo aditivo, ratificadas. 

  

Maragogi-AL, 27 de julho de 2023. 

  

MARIA CRISTINA COSTA WANDERLEY 
Diretora Municipal de Licitações e Contratos  

Publicado por: 
Maria Cristina Costa Wanderley 

Código Identificador:E83AF664 

 
DIRETORIA DE LICITAÇÃO E CONTRATO - CPL 

TERMO DE CONVALIDAÇÃO 

 

TERMO DE CONVALIDAÇÃO 
  

Considerando as disposições da Lei nº. 8.666/93, especialmente seu 

artigo 61, parágrafo único, que determina como condição 

indispensável para a eficácia dos contratos da Administração a 

providência relativa à publicação resumida do respectivo instrumento; 

Considerando o poder-dever da Administração de convalidar os atos 

que não possuam vícios insanáveis, como os de objeto, motivo e 

finalidade, nem mesmo prejuízo a direitos de terceiros; 

Considerando que não se constata, na ausência de publicação do 

extrato do contrato, qualquer lesão ao interesse público, uma vez que 

os respectivos procedimentos transcorreram na forma da lei; 

Considerando, ainda, o disposto no art. 55 da Lei nº. 9.784/99 Lei de 

Processo Administrativo da União, que autoriza a convalidação, pela 

própria Administração, de atos em que se evidencie não acarretarem 

lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, nos quais sejam 

constatados apenas defeitos sanáveis: 

Fica convalidado o ato relativo ao EXTRATO DO TERCEIRO 

TERMO ADITIVO DO Contrato n° 54/2022 que celebram estre si o 

MUNICÍPIO DE MARAGOGI – AL, e a EMPRESA NV 

CONSTRUÇÕES LTDA, INSCRITA NO CNPJ SOB N.º 

36.291.936/0001-66, mediante cláusulas e condições do Processo 

Administrativo n° 1762/2022, devendo ocorrer as suas respectivas 

publicações, na forma da Lei nº. 8.666/93, convalidação esta, 

respaldada nos princípios da Administração Pública e na Lei Federal 

nº. 9.784/99, visto que não se verifica lesão ao interesse público nem 

prejuízo a terceiros, sendo o vício sanável na forma da lei. 

  

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO 
  

TERMO ADITIVO DE CONTRATO N° 54/2022, TOMADA DE 

PREÇO N° 02/2022, firmado entre a PREFEITURA MUNICIPAL 

DE MARAGOGI, inscrita no CNPJ n° 12.248.522/0001-96 e 

EMPRESA NV CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob n.º 

36.291.936/0001-66. 

OBJETO: Reajuste do valor contratual, calculado de acordo com o 

Índice Nacional da Construção Civil – INCC de 2022, no importe 

5,40%, conforme Cláusula 3, item 3.4. do Contrato principal – 

Avenida Centenário. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Nos termos da Lei nº 8.666/93 a 

alterações posteriores.  

DA RATIFICAÇÃO: As demais cláusulas do contrato em referência 

permanecem inalteradas e são pelo presente termo aditivo, ratificadas. 

  

Maragogi-AL, 27 de julho de 2023. 

  

MARIA CRISTINA COSTA WANDERLEY 
Diretora Municipal de Licitações e Contratos 

Publicado por: 
Maria Cristina Costa Wanderley 

Código Identificador:D89A07A7 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE RELAÇÕES 

INSTITUCIONAIS 

LEI MUNICIPAL Nº 793/2023 

 

(de 28 de agosto de 2023) 

  

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES 

ORÇAMENTÁRIAS PARA ELABORAÇÃO E 

EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO PARA O 

EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2024 E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARAGOGI, Estado de 

Alagoas, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal, Lei nº 099/90, de 05 de abril de 1990 e pela 

Constituição Federal, faz saber que a Câmara Municipal de 

Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

CAPÍTULO I 

Seção I 

Das Disposições Preliminares 
  

Art. 1º. Ficam estabelecidas, em cumprimento ao dispositivo no art. 

165, § 2º, da Constituição Federal e na Lei Complementar Federal n.º 

101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF) 

as diretrizes para elaboração dos Orçamentos para o exercício de 

2024, compreendendo: 

  

I – As Metas e Prioridades da Administração Pública Municipal; 

  

II – As Metas e Riscos Fiscais; 

  

III – A Estrutura e as Diretrizes dos Orçamentos; 

  

IV – As Diretrizes para Execução dos Orçamentos; 

  

V – As Diretrizes sobre Alterações na Legislação Tributária; 

  

VI- As Disposições Relativas às Despesas com Pessoal; 

  

VII – Do Não Atingimento das Metas Fiscais; 

  

VIII - Do Regime Próprio de Previdência Social – RPPS; 

  

IX – As Disposições Relativas à Dívida Pública Municipal; 

  

X - A Transparência da Gestão Fiscal; 

  

XI - Do regime de execução obrigatória das programações 

orçamentárias; 

  

XII – As Disposições Gerais; 

  

XIII – Anexo I de Metas Fiscais; 

  

XIV – Anexo II de Riscos Fiscais. 

  

Art. 2º. Entende-se por Diretrizes Orçamentárias as instruções e 

orientações para elaboração e execução dos orçamentos para o 

exercício financeiro de 2024. 

  

Seção II 

Dos Gastos Municipais 
  

Art. 3º. Constituem gastos municipais aqueles destinados à aquisição 

de materiais, bens e serviços para cumprimento dos objetivos do 

Município, bem como os compromissos de natureza social e 

financeira. 

  

Art. 4º. Os gastos municipais serão estimados por serviços mantidos 

pelo Município, considerando-se: 

  

I – Carga de trabalho estimada para o exercício financeiro; 
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II – Fatores conjunturais que possam afetar os gastos; 

  

III – Recursos destinados ao pagamento e parcelamento da Dívida 

Fundada; 

  

IV – Recursos destinados ao pagamento de sentenças judiciais; 

  

Seção III 

Das Receitas do Município 
  

Art. 5º. Constituem Receitas do Município aquelas provenientes: 

  

I – Dos tributos de sua competência; 

  

II – De atividades econômicas; 

  

III – De transferências constitucionais ou voluntárias; 

  

IV – Das alienações; 

  

V – Dos empréstimos e financiamentos autorizados por Lei, 

destinados à despesa de capital; 

  

VI – Das contribuições sociais para o Regime Próprio de Previdência 

Social. 

  

Art. 6º. Para fins de estimativa das receitas será considerado: 

  

I – Os fatores conjunturais que passam vir a influenciar a 

produtividade de cada fonte: 

  

II – A carga de trabalho estimada para o serviço, quando este for 

remunerado; 

  

III – Alterações na legislação tributária; 

  

IV – A variação do índice de preços; 

  

V – A arrecadação dos últimos 04 (quatro) exercícios encerrados 

(2019 a 2022) e a previsão de 2023. 

  

Art. 7º. O Município fica obrigado a arrecadar todos os impostos de 

sua competência; 

  

§ 1º O Município despenderá esforços no sentido de diminuir o valor 

da dívida ativa: 

  

§ 2º O Município procurará modernizar a máquina fazendária no 

sentido de aumentar a arrecadação; 

  

§ 3º A Lei que conceda ou amplie incentivos ou benefícios de 

natureza tributária só poderá ser aprovada ou editada se cumpridas as 

exigências do Art. 14 da Lei Complementar n.º 101/2000. 

  

§ 4º Qualquer alteração na Legislação Tributária para o exercício 

financeiro de 2024 deverá ser encaminhada ao Poder Legislativo e por 

ele aprovada antes da elaboração do Projeto de Lei Orçamentária, a 

fim de que possas as mesmas ser incluídas na previsão da receita. 

  

CAPÍTULO II 

DAS METAS E DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA 

MUNICIPAL 
  

Art. 8º. A Administração Pública Municipal elegeu como Prioridades 

e Metas para o exercício de 2024 as Ações do Plano Plurianual para o 

período de 2022-2025, que integrarão os anexos desta Lei. 

  

§ 1º As Prioridades e Metas de que trata este artigo terão precedência 

na alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual de 2024 e na sua 

execução, não se constituindo em limite à programação da despesa, 

respeitando o atendimento das despesas que constituem obrigações 

constitucionais. 

  

§ 2º Nesse exercício excepcionalmente o Anexo de Metas e 

Prioridades serão dispostas junto a Lei Orçamentária Anual e no Plano 

Plurianual - PPA para o período de 2022-2025. 

  

§ 3º Poderá ser procedida a adequação das Prioridades e Metas de que 

trata o caput deste artigo, se durante o período de apreciação da 

proposta orçamentária para 2024, surgirem novas demandas e/ou 

situações em que haja necessidade da intervenção do Poder Público, 

ou em decorrência de créditos adicionais ocorridos. 

  

Art. 9º. As ações constantes no Anexo de que trata o artigo anterior 

possuem caráter indicativo e não normativo, devendo servir de 

referência para o planejamento, sendo automaticamente atualizados 

pela Lei Orçamentária e respectivos créditos adicionais, com 

atualização automática nos valores previstos no Plano Plurianual. 

  

§ 1º Quando da elaboração do Projeto de Lei Orçamentária para 2024, 

ambos os Poderes deverão verificar os programas que forem 

contemplados no PPA (2022-2025), e as ações prioritárias nele 

contempladas para 2024 deverão estar em consonância com as 

prioridades e metas previstas na presente Lei. 

  

§ 2º Quando da elaboração do Projeto de Lei Orçamentária Anual 

para 2024, o Poder Executivo e Poder Legislativo deverão obedecer 

aos atos normativos que estiverem vigentes. 

  

Art. 10. A elaboração e a aprovação do Projeto de Lei Orçamentária 

Anual – PLOA para o exercício de 2024, bem como a execução da 

respectiva Lei, deverão ser compatíveis com a obtenção das metas 

constantes dos anexos desta Lei. 

  

CAPÍTULO III 

DAS METAS E RISCOS FISCAIS 
  

Art. 11. Integram esta Lei os Anexos referenciados nos §§ 1º e 3º do 

art. 4º da Lei Complementar nº 101, de 2000. 

  

Parágrafo único. A elaboração do Projeto de Lei e a execução da Lei 

Orçamentária Anual para o exercício financeiro de 2024 deverão levar 

em conta as metas de resultado primário e nominal estabelecidas no 

Anexo de Metas Fiscais constante desta Lei. 

  

Art. 12. Estão discriminados, em Anexo integrante desta Lei, os 

Riscos Fiscais, nos quais são avaliados os passivos contingentes e 

outros riscos capazes de afetar as contas públicas. 

  

CAPÍTULO IV 

DA ESTRUTURA E DAS DIRETRIZES DOS ORÇAMENTOS 
  

Seção I 

Da Organização dos Orçamentos 
  

Art. 13. A Lei Orçamentária compor-se-á de: 

  

I – Orçamento Fiscal; 

  

II – Orçamento da Seguridade Social; 

  

§ 1º O Orçamento Fiscal tratará da política fiscal e abrangerá os 

Poderes Executivo e Legislativo, seus fundos, órgãos, autarquias e 

fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público. 

  

§ 2º O Orçamento da Seguridade Social abrangerá as áreas de Saúde e 

Assistência Social. 

  

Art. 14. A estrutura do Projeto de Lei do Orçamento Anual deverá 

identificar a receita por origem e esfera orçamentária e a despesa por 

função, subfunção, programa de governo, ação orçamentária, fonte de 

recursos e esfera orçamentária. 

  

§ 1º Os Programas, para atingir os seus objetivos, se desdobram em 

ações orçamentárias. 
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§ 2º As ações, agrupadas por unidade orçamentária, compreendem 

atividades, projetos e operações especiais. 

  

§ 3º As ações orçamentárias dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 

Social, citadas no §1º deste artigo, de acordo com a finalidade do 

gasto, serão classificadas como: 

  

I – Atividades de pessoal e encargos sociais; 

  

II – Atividades de manutenção administrativa; 

  

III – Outras atividades de caráter obrigatório; 

  

IV – Atividades finalísticas; e 

  

V – Projetos. 

  

§ 4º Os conceitos de função, subfunção, programa, projeto, atividade e 

operação especial são os previstos na Portaria n.º 42, de 14 de abril de 

1999, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, com suas 

posteriores alterações. 

  

Art. 15. A Lei Orçamentária discriminará em unidades orçamentárias 

específicas as dotações destinadas: 

  

I – A Fundos Especiais; 

  

II – Às ações de Saúde e Assistência Social; 

  

III – Ao Regime Próprio de Previdência Social; 

  

IV – À manutenção e Desenvolvimento do Ensino. 

  

Art. 16. O Município não gastará menos que 25% (vinte e cinco por 

cento) no Desenvolvimento do Ensino, nem menos que 15% (quinze 

por cento) nas ações de saúde, em relação às receitas resultantes de 

imposto e transferências constitucionais, conforme determina o artigo 

212 da Constituição Federal e Lei Complementar 141, 

respectivamente, devendo a Lei Orçamentária para 2024 já fixar tais 

valores mínimos. 

  

Art. 17. A Lei do Orçamento Anual poderá conter autorização para 

abertura de créditos suplementares e contratação de operações de 

crédito em conformidade com os limites e condições fixados pelo 

Senado Federal e nos termos da Lei Complementar Federal n.º 101, de 

2000. 

  

Art. 18. Não poderão ser fixadas despesas, a qualquer título, sem 

prévia definição das respectivas fontes de recursos. 

  

Art. 19. Constará da Lei Orçamentária recurso para pagamento de 

sentenças judiciárias, consoante determina o Art. 100 da Constituição 

Federal. 

  

Art. 20. Fica autorizado o Poder Executivo a criar fontes de recurso, 

elementos, e ou subelementos de despesas dentro das ações pré-

existentes visando a segregação das naturezas de despesas para 

controle de custos e para a correta classificação destas. 

  

Parágrafo único. Quando a criação for de subelementos, este poderá 

ser dotado com parte dos créditos orçamentários de sua respectiva 

conta sintética sem onerar o limite de créditos adicionais. 

  

Art. 21. O Projeto de Lei Orçamentária que o Poder Executivo 

encaminhará ao Poder Legislativo será constituído de: 

  

I – Texto da Lei; 

  

II – Quadros Orçamentários Consolidados; 

  

III – Anexo dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, 

discriminando a Receita e Despesa na forma definida nesta Lei; 

  

V – Discriminação na Legislação da Receita e da Despesa, referente 

aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social; 

  

VI – Demonstrativo da renúncia da Receita e da margem de expansão 

das despesas obrigatórias de caráter continuado. 

  

Art. 22. Para efeito do disposto neste capítulo, O Poder Legislativo do 

Município e as entidades da Administração Pública Indireta 

encaminharão, ao Poder Executivo, até 31 de julho de 2023, sua 

respectiva proposta orçamentária, para, se compatível com as 

determinações previstas na Constituição ou em lei infraconstitucional, 

serem incluídas no Projeto de Lei Orçamentária, observadas também 

as disposições desta Lei. 

  

Parágrafo único. O Poder Executivo deverá enviar ao Poder 

Legislativo, a estimativa de arrecadação do Município referente ao 

exercício financeiro de 2023, alusivo ao rol de receitas previstas no 

Art. 29-A da Constituição Federal, até o dia 30 de junho de 2023, a 

fim de elaborar a proposta orçamentária da Câmara Municipal para o 

exercício de 2024. 

  

Art. 23. A execução orçamentária dos Poderes poderá ser realizada 

através de descentralização de créditos orçamentários entre unidades 

gestoras, quando for efetuada movimentação de parte do orçamento, 

mantidas as classificações institucional, funcional, programática e 

econômica, para que outras unidades administrativas possam executar 

a despesa orçamentária, sendo: 

  

I – Descentralização interna de crédito ou provisão, envolvendo a 

transferência de créditos entre unidades gestoras de um mesmo órgão 

ou entidade; e 

  

II – Descentralização externa de crédito ou destaque, envolvendo a 

transferência de créditos entre unidades gestoras de órgãos ou 

entidades de estruturas administrativas diferentes, de um órgão para 

outro e dependerá, quando necessário, de celebração de convênio ou 

instrumento congênere. 

  

§ 1º As descentralizações de créditos orçamentários não se confundem 

com remanejamentos, transferências e transposições, pois, não: 

  

I – Modificam o valor da programação ou de suas dotações 

orçamentárias; 

  

II – Alteram a unidade orçamentária (classificação institucional) 

detentora do crédito orçamentário aprovado na lei orçamentária ou em 

créditos adicionais. 

  

Seção II 

Do Equilíbrio Entre Receitas e Despesas 
  

Art. 24. A Lei Orçamentária conterá reserva de contingência 

constituída de dotação global e corresponderá, na Lei Orçamentária, a 

3% (três por cento) da receita corrente líquida prevista para o 

município e se destinará a atender a passivos contingentes e eventos 

fiscais imprevistos. 

  

Art. 25. A compensação de que trata o Art. 17, §2º da Lei 

Complementar n.º 101, de 2000, quando da criação ou aumento de 

despesas obrigatórias de caráter continuado, no âmbito dos Poderes 

Executivo, Legislativo e Administrações Indiretas, poderá ser 

realizada a partir do aproveitamento de respectiva margem de 

expansão. 

  

Parágrafo único. Na hipótese de ocorrer as circunstâncias 

estabelecidas no caput do Art.9, ou no inciso II, § 1º, do Art. 31, todos 

da Lei Complementar n.º 101/2000, os Poderes Executivo e 

Legislativo deverão proceder a respectiva limitação de empenho, no 

montante e prazo previstos nos respectivos artigos. 

  

Art. 26. O Poder Executivo poderá, durante o exercício de 2024, 

ajustar as fontes de recursos sem alterar a programação constante da 

Lei Orçamentária Anual para manter o equilíbrio na execução desta 

Lei. 
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Seção III 

Dos Recursos Correspondentes às Dotações Orçamentárias e dos 

Créditos 

Adicionais Destinados ao Poder Legislativo 
  

Art. 27. O Poder Legislativo do Município terá como limite de 

despesas em 2024, para efeito de elaboração de sua respectiva 

proposta orçamentária, a aplicação do percentual de 7% (sete por 

cento) sobre o somatório da receita tributária e das transferências 

previstas no § 5odo art. 153 e nos arts. 158 e 159 da Constituição 

Federal de 1988, efetivamente realizado no exercício anterior, 

acrescido dos valores devidos aos inativos e pensionistas pagos 

diretamente pelo legislativo, consoante Art. 29-A da Constituição 

Federal. 

  

Art. 28. O repasse financeiro relativo aos créditos orçamentários e 

adicionais será feito diretamente em conta bancária indicada pelo 

Poder Legislativo. 

  

Parágrafo único. Ao final do exercício financeiro, o superávit 

financeiro dos recursos do Legislativo será devolvido ao Poder 

Executivo, deduzidos: 

  

I – os valores correspondentes ao saldo do passivo financeiro, 

considerando-se somente as contas do Poder Legislativo; 

  

II – outros, desde que justificados pelo Presidente do Legislativo 

  

Art. 29. A execução orçamentária do Legislativo será independente, 

mas integrada ao Executivo para fins de consolidação contábil. 

  

Seção IV 

Da Disposição Sobre Novos Projetos 
  

Art. 30. Além da observância das prioridades e metas de que trata esta 

Lei, a Lei Orçamentária e seus créditos adicionais, somente incluirão 

projetos novos após: 

  

I – Tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em 

andamento; 

  

II – Estiverem assegurados os recursos de manutenção do patrimônio 

público. 

  

§ 1º Não constitui infração a este artigo o início de novo projeto, 

mesmo possuindo outros projetos em andamento, caso haja suficiente 

previsão de recursos orçamentários, e que seja custeado por outra 

esfera de Governo. 

  

§ 2º Fica o Poder Executivo autorizado a destinar recursos na Lei 

Orçamentária de 2024 prioritariamente para conclusão de obras de 

reparo, compras de equipamentos ou de construção de unidades 

públicas de saúde, com o objetivo de destiná-los ao atendimento de 

pacientes infectados pela Covid-19. 

  

Seção V 

Da Transferência de Recursos Para as Entidades da 

Administração Indireta 
  

Art. 31. O Município poderá efetuar transferências financeiras 

intragovernamentais autorizadas em Lei específica, conforme 

preconiza a Constituição da República, Art. 167, a entidades da 

administração indireta até os limites necessários à manutenção das 

entidades ou investimentos previstos e que não haja suficiente 

disponibilidade financeira. 

  

Seção VI 

Das Transferências de Recursos Para o Setor Privado 
  

Art. 32. É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus créditos 

adicionais, de dotações a título de subvenções sociais ou auxílios, 

ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem fins 

lucrativos, de atividades de natureza continuada, que preencham uma 

das seguintes condições: 

I – Sejam atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas 

de assistência social, saúde, educação, cultura ou desporto, e estejam 

registradas nas Secretarias Municipais correspondentes: 

  

II – Sejam vinculadas a organismos de natureza filantrópica, 

institucional ou assistencial; 

  

III – Atendam ao disposto no Art. 204 da Constituição da República, 

no art. 61 do ADCT, bem como na Lei nº 8.742, de 07 de dezembro 

de 1993. 

  

Parágrafo único. Para habilitar-se ao recebimento de subvenções 

sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar 

declaração de funcionamento regular nos últimos dos anos, contendo: 

  

a) certidão negativa junto ao INSS; 

  

b) certidão negativa junto à Receita Federal; 

  

c) certidão negativa junto à Fazenda Pública Estadual; 

  

d) certidão negativa junto à Fazenda Pública Municipal; 

  

e) certidão negativa junto ao FGTS; 

  

f) certidão de comprovação de filantropia emitida pelo INSS; e 

  

g) certidão negativa de débitos trabalhistas. 

  

Seção VII 

Das Transferências às Pessoas Físicas e Jurídicas 
  

Art. 33. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a atender 

necessidades de pessoas físicas, através dos programas instituídos de 

assistência social. 

  

Parágrafo Único. A transferência de recursos dependerá de parecer 

prévio da Secretaria Municipal de Assistência Social, ou órgão 

equivalente do município, que analisará os casos individualmente, 

aprovando-os ou não. 

  

Art. 34. A transferência de recursos públicos para cobrir necessidades 

de pessoas jurídicas sem fins lucrativos deverá ser autorizada na Lei 

Orçamentária Anual ou por Lei específica para atender a entidade que 

abranja atividades nas áreas de assistência social, saúde, agricultura, 

desporto, turismo ou educação. 

  

§1º - A transferência de recursos dependerá de parecer prévio da 

Secretaria Municipal a qual a entidade privada seja relacionada, de 

acordo com a atividade executada. 

  

§2º - A transferência de recursos dependerá da apresentação de 

declaração de funcionamento regular nos últimos dois anos, contendo: 

  

a) certidão negativa junto ao INSS; 

  

b) certidão negativa junto à Receita Federal; 

  

c) certidão negativa junto à Fazenda Pública Estadual; 

  

d) certidão negativa junto à Fazenda Pública Municipal; 

  

e) certidão negativa junto ao FGTS; 

  

f) certidão negativa junto ao FGTS; 

  

g) certidão negativa de débitos trabalhistas. 

  

CAPÍTULO V 

DAS DIRETRIZES PARA EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

Seção I 

Dos Créditos Adicionais 
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Art. 35. A Lei Orçamentária, autorizará a abertura de créditos 

adicionais, do tipo suplementar com percentual até 60% (sessenta por 

cento) da receita prevista para o exercício de 2024. 

  

Art. 36. Os créditos adicionais especiais e extraordinários, se abertos 

nos últimos quatro meses do exercício de 2023, poderão ser reabertos, 

pelos seus saldos, no exercício de 2024 por Decreto do Poder 

Executivo, mediante a indicação de recursos do exercício corrente. 

  

Seção II 

Transposição, Remanejamento e Transferência 

De Dotações Orçamentárias 
  

Art. 37. Fica o Poder Executivo, mediante Decreto, autorizado a 

efetuar transposição, remanejamento e transferências de dotações 

orçamentárias. 

  

§1º A transposição, remanejamento e transferência são instrumentos 

de flexibilização orçamentária, diferenciando-se dos créditos 

adicionais que tem a função de corrigir desvios de planejamento. 

  

§2º Para efeitos das Leis Orçamentárias, entende-se por: 

  

I – Transposição: o deslocamento de excedentes de dotações 

orçamentárias de categorias de programação totalmente concluídas no 

exercício para outras incluídas como prioridade no exercício. 

  

II – Remanejamento – deslocamento de créditos e dotações relativos à 

extinção, desdobramento ou incorporação de unidades orçamentárias à 

nova unidade; 

  

III – Transferência – deslocamento permitido de dotações de um 

mesmo programa de Governo. 

  

CAPÍTULO VI 

DAS DIRETRIZES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO 

TRIBUTÁRIA 
Art. 38. As receitas serão estimadas e discriminadas de duas formas: 

  

I - Considerando a legislação tributária vigente até a data do envio do 

Projeto de Lei Orçamentária à Câmara Municipal; e 

  

II - Considerando, se for o caso, os efeitos das alterações na legislação 

tributária, resultantes de Projetos de Lei encaminhados à Câmara 

Municipal até três meses antes do encerramento do exercício de 2023, 

especialmente sobre: 

  

a) reavaliação das alíquotas dos tributos; 

  

b) critérios de atualização monetária; 

  

c) aperfeiçoamento dos critérios para correção dos créditos do 

Município recebidos com atraso; 

  

d) alteração nos prazos de apuração, arrecadação e recolhimento dos 

tributos; 

  

e) extinção, redução e instituição de isenções de incentivos fiscais; 

  

f) revisão das contribuições sociais, destinadas à seguridade social; 

  

g) revisão da legislação sobre taxas; e 

  

h) concessão de anistia e remissões tributárias. 

  

Art. 39. Caso não sejam aprovadas as modificações referidas no 

inciso II do art. 38 ou essas o sejam parcialmente, de forma a impedir 

a integralização dos recursos estimados, o Poder Executivo 

providenciará os ajustes necessários, mediante decretos, na hipótese 

de previsão de despesa na Lei Orçamentária Anual. 

  

Parágrafo único. Os decretos referidos no caput deste artigo deverão 

informar o impacto dos ajustes necessários sobre as metas e 

prioridades da Administração. 

Art. 40. Na aplicação de lei que conceder ou ampliar incentivo, 

isenção ou benefício de natureza tributária ou financeira dever-se-á 

observar a devida anulação de despesas em valor equivalente caso 

produza impacto financeiro no mesmo exercício, respeitadas as 

disposições do art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 2000. 

  

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM 

PESSOAL 
  

Art. 41. No Projeto de Lei Orçamentária para o exercício financeiro 

de 2024, as despesas com Pessoal e Encargos não poderão ultrapassar 

o limite estabelecido nos artigos 19 e 20 da Lei Complementar 

101/2000. 

  

Parágrafo único. Caso o município, quando da elaboração da Lei 

Orçamentária para 2024 já esteja acima do limite previsto no art. 19 e 

20 da Lei Complementar 101/2000, as vedações contidas no referido 

artigo deverão ser observadas quando da fixação destes gastos. 

  

Art. 42. No Exercício de 2024, caso a despesa total com pessoal 

exceder o limite previsto no parágrafo único do Art. 22 da Lei 

Complementar 101 de 2000, a realização de serviço extraordinário em 

qualquer dos Poderes somente poderá ocorrer no caso previsto no art. 

57, § 6º, inciso II, da Constituição, ou quando destinada ao 

atendimento de relevantes interesses públicos que ensejam situações 

emergenciais, de risco ou prejuízo para a sociedade, dentre estes: 

  

I – Situações de emergência e calamidade pública; 

  

II – Situações em que possam estar em risco a segurança de pessoas 

ou bens; 

  

III – A relação custo-benefício se revelar favorável em relação à 

alternativa possível. 

  

Art. 43. A Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 2024 não 

poderá fixar o total das Despesas com Pessoal e Encargos acima do 

limite previsto na letra “b”, inciso III do Art. 20 da Lei Complementar 

101 de 2000, devendo este limite ser observado por cada Poder, 

separadamente. 

  

Art. 44. Ficam autorizados os Poderes Executivo e Legislativo, a 

realizar concurso público no exercício de 2024 para reposição do 

quadro de pessoal das áreas consideradas prioritárias para a 

Administração Pública Municipal. 

  

Art. 45. Quando a despesa de pessoal ultrapassar o limite prudencial 

estabelecido na Lei Complementar Federal n.º 101, de 2000, a 

realização de serviço extraordinário, no decorrer do exercício de 2024, 

dependerá de autorização especial prévia do Prefeito e será admitida 

apenas para setores considerados relevantes para o interesse público, 

voltados para as áreas de segurança, educação e de saúde, em 

situações de emergências que envolvam risco ou prejuízo para a 

população. 

  

Art. 46. Para fins de atendimento ao disposto no art. 169 §1º, inciso 

II, da Constituição da República, ficam autorizados, além das 

vantagens pessoais já previstas nos planos de cargos e regime jurídico: 

  

I – Concessão e aumento de remuneração, através de 

reajuste/alteração, inclusive como forma de revisão geral anual; 

  

II – Criação de cargos, empregos e funções de confiança, observadas 

as necessidades da Administração Pública; 

  

III – Reforma do plano de cargos e carreiras do magistério público 

municipal; 

  

IV – Reforma do plano de cargos e carreiras do Legislativo 

Municipal; 

  

V – Admissão de pessoal por aprovação em concurso público para 

cargo ou emprego público, com disponibilidade de vagas; 
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VI – Designação de função de confiança ou cargo em comissão, com 

disponibilidade de vagas; 

  

VII – Concessão de abono remuneratório aos servidores em exercício 

de cargo em comissão ou função de confiança; 

  

VIII – Contratação de pessoal por tempo determinado, nos casos de 

excepcional interesse público, desde que atendidos os pressupostos 

que caracterizem como tal, nos termos da Lei Municipal específica, e 

que venham a atender a situações cuja investidura por concurso não se 

revele a mais adequada, face às características da necessidade da 

contratação. 

  

§1º O atendimento ao disposto neste artigo deverá ser observado pelos 

Poderes Executivo e Legislativo; 

  

§2º Lei específica deverá ser editada quando da implantação dos 

incisos II, III e IV; 

  

§3º No caso de implantação do inciso I deste artigo, lei específica 

deverá ser editada definindo o índice e o mês da revisão, observando-

se sempre os limites mínimos e máximos para salários, além dos 

limites das despesas com pessoal previstos no inciso III, art. 20 e 

vedações do parágrafo único, inciso I do art. 22, todos da Lei 

Complementar n. º 101 de 2000; 

  

§4º Nos casos dos incisos deste artigo, deverá sempre ser observado o 

que preconizam os Arts. 16, 17, 19, 20, 21, 22 e 23 da Lei 

Complementar n. º 101 de 2000, quando de sua implantação. 

  

CAPÍTULO VIII 

DO NÃO – ATINGIMENTO DAS METAS FISCAIS 
  

Art. 47. A limitação de empenho prevista nesta Lei, deverá seguir a 

seguinte ordem de limitação: 

  

I – No Poder Executivo: 

  

a) diárias; 

  

b) serviço extraordinário; 

  

c) aquisição de material de consumo; 

  

d) realização de obras com recursos próprios. 

  

II – No Poder Legislativo: 

  

a) diárias; 

  

b) serviço extraordinário; 

  

c) aquisição de material de consumo; 

  

d) realização de obras com recursos próprios. 

  

§1º As limitações previstas no inciso I deste artigo não podem 

abranger os projetos e atividades cujo despesa constitui obrigação 

constitucional ou legal de execução; 

  

§2º Em não sendo suficiente, ou inviável sob o ponto de vista da 

administração, a limitação de empenho poderá ocorrer sobre outras 

despesas, com exceção: 

  

I – Das despesas com pessoal e encargos sociais; 

  

II – Das despesas necessárias para o atendimento à saúde, bem como 

das despesas voltadas para a manutenção do ensino; 

  

III – Das despesas necessárias para o atendimento à Assistência 

Social; 

  

IV – Das despesas com o pagamento de precatórios judiciais; 

  

V – Das despesas com o pagamento dos encargos e do principal da 

dívida consolidada do município; 

  

§3º A limitação de empenho corresponderá, em termos percentuais, ao 

valor ultrapassado da meta de resultado primário ou nominal, 

estabelecido no Anexo de Metas Fiscais. 

  

Art. 48. O Poder Executivo, por intermédio da Controladoria Geral do 

Município implementará normas de acompanhamento das ações 

governamentais visando o controle de custos e a avaliação dos 

resultados dos programas financiados com recursos do orçamento. 

  

Parágrafo único. Os métodos e processos de controle de custos serão 

praticados em todos os órgãos da Administração Municipal, de acordo 

com as disciplinas legais vigentes. 

  

CAPÍTULO IX 

DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS 
  

Art. 49. O Orçamento do Regime Próprio de Previdência Social do 

Município, será elaborado obedecendo-se os ditames das normas, 

regulamentos e procedimentos dispostos na legislação previdenciária 

vigente, nos termos preconizado pela Secretaria Especial de 

Previdência e Trabalho, Secretaria do Tesouro Nacional e pelo 

Tribunal de Contas. 

  

Art. 50. O Cálculo Atuarial previsto nesta Lei deverá ser avaliado e 

comparado, a partir da legislação do RPPS, a fim de que se preservem 

o equilíbrio financeiro e atuarial do regime de previdência. 

  

CAPÍTULO X 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA 

MUNICIPAL 
  

Art. 51. A Lei Orçamentária anual garantirá recursos para pagamento 

da despesa com a dívida contratual e com o refinanciamento da dívida 

pública Municipal, nos termos dos contratos firmados. 

  

Art. 52. Se a dívida consolidada líquida do Município ultrapassar o 

limite legal estabelecido, deverá ser a ele reconduzido nos termos da 

legislação vigente. 

  

Parágrafo Único. Enquanto perdurar o excesso, o Município obterá 

resultado primário necessário à recondução da dívida ao limite, 

promovendo, entre outras medidas, limitação de empenho, na forma 

da presente lei. 

  

CAPÍTULO XI 

DA TRANSPARÊNCIA DA GESTÃO FISCAL 
  

Art. 53. O Poder Executivo, para fins de transparência da gestão fiscal 

e em observância ao princípio da publicidade, tornará disponíveis na 

internet, para acesso de toda sociedade, no mínimo, as seguintes 

informações: 

  

I - Os Planos, Orçamentos e Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

  

II - As Prestações de Contas e respectivos Pareceres Prévios; 

  

III - O Relatório Resumido da Execução Orçamentária; 

  

IV - O Relatório de Gestão Fiscal; 

  

V – As Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público. 

  

CAPÍTULO XII 

DO REGIME DE EXECUÇÃO OBRIGATÓRIA DAS 

PROGRAMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

Seção I 

Disposições gerais 
  

Art.54.A administração tem o dever de executar as programações 

orçamentárias, adotando os meios e as medidas necessários, com o 

propósito de garantir a efetiva entrega de bens e serviços à sociedade. 
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Parágrafo único.O disposto nocaput: 

  

I –subordina-se ao cumprimento de dispositivos constitucionais e 

legais que estabeleçam metas fiscais ou limites de despesas e não 

impede o cancelamento necessário à abertura de créditos adicionais; 

  

II –não se aplica nos casos de impedimentos de ordem técnica 

devidamente justificados; e 

  

III –aplica-se exclusivamente às despesas primárias discricionárias, no 

âmbito do orçamento fiscal e da seguridade social. 

  

Seção II 

Das programações incluídas ou acrescidas por emendas 
  

Art.55.É obrigatória a execução orçamentária e financeira, de forma 

equitativa e observados os limites constitucionais, das programações 

decorrentes de emendas individuais. 

  

§ 1ºConsidera-se equitativa a execução das programações que observe 

critérios objetivos e imparciais, independentemente da autoria. 

  

§ 2ºA obrigatoriedade de execução orçamentária e financeira de que 

trata ocaputcompreende, cumulativamente, o empenho e o pagamento, 

observado o disposto no § 17 do art. 166 da Constituição. 

  

§ 3ºSe for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá 

resultar no não cumprimento da meta de resultado primário 

estabelecida no art. 2º, os montantes de execução obrigatória das 

programações de que tratam as Seções III e IV seguintes poderão ser 

reduzidos em até a mesma proporção da limitação incidente sobre o 

conjunto das despesas primárias discricionárias. 

  

§ 4ºAs programações orçamentárias previstas nos §§ 11 e 12 do art. 

166 da Constituição não serão de execução obrigatória nos casos dos 

impedimentos de ordem técnica, hipótese em que o Poder Executivo 

publicará relatório até 30 dias após o encerramento do exercício 

financeiro de 2024. 

  

Art.56.As emendas individuais somente poderão alocar recursos para 

programação de natureza discricionária. 

  

Art.57.O identificador da programação incluída ou acrescida 

mediante emendas, que constará dos sistemas de acompanhamento da 

execução financeira e orçamentária, tem por finalidade a identificação 

do proponente da inclusão ou do acréscimo da programação. 

  

Seção III 

Das programações incluídas ou acrescidas por emendas 

individuais 
  

Art.58.Em atendimento ao § 14 do art. 166 da Constituição Federal, 

com o fim de viabilizar a execução das programações incluídas por 

emendas individuais de execução obrigatória, serão observados os 

seguintes procedimentos e prazos, contados a partir da publicação da 

lei orçamentária: 

  

I –até 15 dias para abertura do Sistema Único e Integrado de 

Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle - 

SIAFIC, indicação de beneficiários específicos e da ordem de 

prioridade pelos autores de emendas, para fins de avaliação dos 

impedimentos e da aplicação dos limites de execução; 

  

II –até 125 dias para divulgação dos programas e ações pelos 

concedentes, cadastramento e envio das propostas pelos proponentes, 

análise e ajustes das propostas e registro e divulgação de impedimento 

de ordem técnica no SIAFIC, bem como sua publicidade em sítio 

eletrônico; 

  

III –até 135 dias para que os autores das emendas solicitem 

remanejamento para outras emendas de sua autoria, no caso de 

impedimento parcial ou total, ou para uma única programação 

constante da lei orçamentária vigente, no caso de impedimento total, 

com a indicação de beneficiários; e 

IV –até 180 dias para viabilização das programações remanejadas, nos 

termos do inciso III deste artigo. 

  

§ 1ºCabe ao Poder Executivo promover, por ato próprio, no prazo de 

até 30 dias, os remanejamentos solicitados nos termos do inciso III 

deste artigo, e detalhar o cronograma dos prazos previstos nos incisos 

deste artigo. 

  

§ 2ºEm havendo necessidade de limitação de empenho e pagamento, 

em observância ao §º17 do art. 166 da Constituição Federal, os 

valores incidirão na ordem de prioridade definida no SIAFIC pelos 

autores das emendas. 

  

§ 3ºInexistindo impedimento de ordem técnica ou tão logo seja 

superado, deverão os órgãos e unidades adotar os meios e medidas 

necessários à execução das programações, observados os limites de 

programação orçamentária e financeira do exercício. 

  

§ 4ºNo prazo de que trata o inciso II docaput, serão reservados, no 

mínimo, 10 dias para que os beneficiários indicados possam enviar as 

propostas. 

  

§ 5ºNa abertura de créditos adicionais, não poderá haver redução do 

montante de recursos orçamentários destinados na lei orçamentária, 

por autor, a ações e serviços públicos de saúde. 

  

§ 6ºAs emendas direcionadas às programações da Secretaria de 

Educação poderão alocar recursos para qualquer programação de 

custeio de natureza discricionária, inclusive quando destinadas a 

entidades privadas de natureza filantrópica, comunitária ou 

confessional, nos termos da lei. 

  

§ 7ºAs emendas alocadas na Secretaria de Educação poderão ser 

destinadas ao apoio ao desenvolvimento da educação básica em todas 

as suas etapas e modalidades. 

  

Seção IV 

Dos Conceitos 
  

Art. 59. Para os efeitos desta Seção, considera-se: 

  

I - Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, 

Administração Financeira e Controle (SIAFIC), um software que deve 

ser utilizado pelos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e 

órgãos de cada ente, com base de dados compartilhada e integrado aos 

sistemas estruturantes (gestão de pessoas, patrimônio, controle etc.); 

  

II - beneficiário: órgão ou entidade da Administração Pública direta 

ou indireta do Município, organização da sociedade civil ou serviço 

social autônomo, indicados por autores de emendas individuais para 

fins de recebimento de recursos do Orçamento Fiscal e da Seguridade 

Social do Município; 

  

III - indicação de beneficiário: procedimento por meio do qual o autor 

de emenda individual determinará os beneficiários de suas emendas, 

seus respectivos valores e ordem de prioridade para fins de execução 

orçamentária e financeira; 

  

IV - impedimento de ordem técnica: objeção à execução orçamentária 

das emendas individuais cujas pendências técnicas ou documentais 

possam ser superadas com ou sem a necessidade de remanejamento de 

programações orçamentárias; 

  

V - medida saneadora: procedimento por meio do qual os autores das 

emendas individuais indicarão medidas para superação de 

impedimentos de ordem técnica; 

  

VI - alteração orçamentária: alteração da programação orçamentária 

de emenda, a pedido do respectivo autor, conforme procedimentos e 

prazos de alterações orçamentárias estabelecidos na legislação em 

vigor, que resultará em normativos de créditos adicionais fora do 

fluxo de superação dos impedimentos de ordem técnica, definido no 

art. 166, § 14, da Constituição, no art. 58, III, desta lei; 
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VII - proponente: beneficiário que manifeste interesse em receber 

recursos oriundos de emendas individuais; 

  

VIII - concedente: órgão ou entidade da Administração Pública 

municipal, direta ou indireta, responsável pela transferência de 

recursos, verificação da conformidade financeira, acompanhamento da 

execução e avaliação do cumprimento do objeto do instrumento; 

  

IX - proposta de trabalho: peça processual inicial utilizada para 

manifestação formal dos proponentes, cujo conteúdo contempla 

descrição do objeto, justificativa, indicação do público-alvo, 

estimativa dos recursos do concedente e de contrapartida e 

informações relativas à capacidade técnica e gerencial do proponente; 

  

X - plano de trabalho: peça processual integrante dos instrumentos, 

que evidencia o detalhamento do objeto, da justificativa, dos 

cronogramas físico e financeiro, do plano de aplicação das despesas, 

bem como das informações da conta corrente específica, dos 

partícipes e dos seus representantes; 

  

XI - programa: peça inicial disponibilizada pelo concedente aos 

proponentes, contendo, sempre que possível, descrição, exigências, 

padrões, procedimentos, critérios de elegibilidade, estatísticas e outros 

elementos que possam auxiliar a avaliação das necessidades locais, 

incluindo dados como órgão executor, tipo de instrumento, período 

para recebimento de proposta do proponente, valor de repasse da 

proposta, número da emenda, inclusão dos objetos do programa e 

regras de contrapartida; 

  

Seção V 

Da Análise das Emendas e dos Impedimentos de Ordem Técnica 
  

Art. 60. Os Órgãos Setoriais constantes dos Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social que tenham sido contemplados com emendas 

individuais analisarão as propostas apresentadas pelos respectivos 

beneficiários indicados e concluirão pela existência ou inexistência de 

impedimento de ordem técnica à execução da despesa. 

  

§ 1º As ocorrências de impedimento de ordem técnica à execução da 

despesa e seus respectivos valores deverão ser identificadas no 

SIAFIC, independentemente da modalidade de aplicação utilizada, 

como: 

  

I - incompatibilidade do objeto proposto com a finalidade da ação 

orçamentária; 

  

II - incompatibilidade do objeto proposto com o programa do órgão 

ou entidade executora; 

  

III - falta de razoabilidade do valor proposto, incompatibilidade do 

valor proposto com o cronograma de execução do projeto ou proposta 

de valor que impeça a conclusão de uma etapa útil do projeto; 

  

IV - ausência de pertinência temática entre o objeto proposto e a 

finalidade institucional da entidade beneficiária; 

  

V - omissão ou erro na indicação de beneficiário pelo autor da 

emenda; 

  

VI - não apresentação de proposta ou plano de trabalho ou 

apresentação fora dos prazos previstos; 

  

VII - não realização de complementação ou ajustes solicitados em 

proposta ou plano de trabalho, bem como realização de 

complementação ou ajustes fora dos prazos previstos; 

  

VIII - desistência da proposta pelo proponente; 

  

IX - reprovação da proposta ou plano de trabalho; 

  

X - valor priorizado insuficiente para a execução orçamentária da 

proposta ou plano de trabalho; 

  

XI - incompatibilidade de classificação de Grupo de Natureza de 

Despesa (GND); ou 

  

XII - outras razões de ordem técnica devidamente justificadas. 

  

§ 1º Os autores de emendas poderão ajustar as informações prestadas, 

para fins de saneamento preliminar de impedimentos de ordem técnica 

no prazo de 30 dias após a indicação pelo Poder Executivo. 

  

§ 2º Somente após o término do prazo de que trata o § 1º poderão ser 

empenhados recursos de emendas que não possuam impedimento de 

ordem técnica. 

  

CAPÍTULO XII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 61. Para fins de cumprimento do Art. 62 da Lei Complementar 

101 de 2000, fica o Município autorizado a firmar convênio ou acordo 

com a União ou Estados, com vistas: 

  

I – Ao funcionamento de serviços bancários e de segurança pública; 

  

II – A possibilitar o assessoramento técnico aos produtores rurais do 

município; 

  

III – À utilização conjunta, no Município, de máquinas e 

equipamentos de propriedade do Estado ou União; 

  

IV – A cessão de servidores para o funcionamento de órgãos ou 

entidades no Município; 

  

V – A realização de obras e serviços públicos de interesse público 

local. 

  

Art. 62. Considera-se despesa irrelevante para fins do disposto no 

parágrafo 3º do artigo 16 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio 

de 2000, a despesa cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, o 

limite estabelecido no artigo 24, incisos I e II da Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993 e alterações posteriores. 

  

Art. 63. As emendas ao projeto de Lei Orçamentária para 2024, ou 

aos projetos de lei que modifiquem a Lei de Orçamento Anual, devem 

atender às seguintes condições: 

  

§ 1º Serem compatíveis com os programas e objetivos do Plano 

Plurianual para o quadriênio de 2022/2025 e com as diretrizes, 

disposições, prioridades e metas desta Lei. 

  

§ 2º Indicarem os recursos necessários, admitidos apenas os 

provenientes de anulação de despesa. 

  

I - Não serão admitidas anulações de despesa que incidam sobre 

dotações para: 

  

a) pessoal e encargos sociais; e 

  

b) serviço da dívida. 

  

Art. 64. As emendas ao projeto de lei de orçamento anual deverão 

considerar, ainda, a prioridade das dotações destinadas ao pagamento 

de precatórios judiciais e outras despesas obrigatórias, assim 

entendidas aquelas com legislação ou norma específica; despesas 

financiadas com recursos vinculados e recursos para compor a 

contrapartida Municipal de empréstimos internos e externos. 

  

Art. 65. Sem prejuízo das competências constitucionais e legais do 

Poder Legislativo e dos órgãos da Administração Público Municipal, 

as unidades responsáveis pelos seus orçamentos ficam sujeitas às 

orientações normativas que vierem a ser adotadas pelo Poder 

Executivo. 

  

Art. 66. Se o Projeto de Lei Orçamentária não for devolvido para a 

sansão do Poder Executivo até o final da última sessão do Legislativo 

do Exercício de 2023, ficarão os Poderes autorizados a utilizar 1/12 
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(um doze avos) do orçamento previsto para 2024, até que o Executivo 

receba a Lei aprovada, e proceda sua sanção e publicação. 

  

Art. 67. Em razão de eventuais descontinuidades de política 

econômica, o Poder Executivo poderá enviar mensagem reavaliando 

os parâmetros relativos às metas fiscais até o prazo de que tratam o § 

5º do art. 166 da Constituição Federal. 

  

Art. 68. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência, Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MARAGOGI, 

Estado de Alagoas, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de agosto de 

2023. 

  

FERNANDO SÉRGIO LIRA NETO 
Prefeito Municipal do Município de Maragogi, Estado de Alagoas 

  

OBSERVAÇÃO: Os anexos desta Lei Municipal encontram-se no 

Portal da Transparência do Município de Maragogi/AL, através do 

site e/ ou link: https://maragogi.al.gov.br/portal-da-transparencia/ 

 

Publicado por: 
Djalma Juvêncio Lucas Neto 

Código Identificador:8B8BA9B0 
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EXTRATO DO CONTRATO 
  

Processo nº: 08210029/2023 

Termo de Contrato I.L. nº:34/2023 

Partes: Prefeitura Municipal de Maravilha/AL e a empresa ASS 

COMPANHIA DE EVENTOS EIRELI - ME (BANDA KARISMA), 

inscrita no CNPJ sob nº. 10.689.318/0001-85. 

Objeto: Contratação da Empresa ASS COMPANHIA DE EVENTOS 

EIRELI - ME (BANDA KARISMA), para comemoração à Festa do 

Povoado São Cristóvão na cidade de Maravilha/AL, no dia 23 de 

setembrode2023. 

Vigência: O prazo de vigência é de 30(trinta) dias, a partir de sua 

assinatura quando as obrigações assumidas pelas partes serão 

exigíveis. 

Data de assinatura: 13 de setembro de 2023. 

Signatários: Maria da Conceição Ribeiro de Albuquerque pela 

Contratante e o Alexandre Silva dos Santos pela Contratada. 

 

Publicado por: 
Juan Rocha Soares 

Código Identificador:34B37C30 
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DECRETO Nº 029 DE 14 DE SETEMBRO DE 2023 
  

Declara Situação de Emergência ou Estado de 

Calamidade Pública nas áreas do Município de 

Maravilha/AL, afetada por Estiagem – COBRADE 

1.4.1.1.0, conforme a Portaria MDR nº 260/2022. 

  

A Prefeita do Município de Maravilha, Estado de Alagoas, tendo em 

vista o que predispõe o art. 42, inciso IV, da Lei Orgânica do 

Município e pelo Inciso VII do Art. 7º e inciso VI do artigo 8º da Lei 

Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012, 

CONSIDERANDO:  
I – Que a impossibilidade de armazenamento de água potável causada 

pela estiagem vem se caracterizando por todo o Município de 

Maravilha; 

II- Que em decorrência do referido evento ocorreram a escassez de 

água para o consumo humano, devido a estiagem e que são 

necessárias ações federais para restabelecer a normalidade. 

III – Que a fundamentação deste ato, com o detalhamento do desastre, 

consta em Parecer Técnico da coordenadoria municipal de proteção e 

defesa civil- COMPDEC, desastre nível II, favorável à declaração da 

situação de anormalidade, conforme disposto no inciso IV, do Art. 9º, 

da Portaria MDR nº 260, de 02 de fevereiro de 2022. 

DECRETA: 
Art. 1º. Fica decretada a existência de situação anormal provocada 

por estiagem, caracterizada como situação de Emergência. 

Art. 2º. Ficam as Secretarias Municipais autorizadas a adotarem as 

ações e medidas urgentes necessárias para o atendimento as famílias 

afetadas até o retorno da normalidade. 

Art. 3º. O Poder Executivo Municipal encaminhará cópia desse 

decreto a todos os órgãos pertencentes a este município, para devidas 

finalidades legais, bem como para os órgãos Estaduais e federais, para 

as devidas providências. 

Art. 4º. De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do 

artigo 5º da Constituição Federal, autoriza-se as autoridades 

administrativas e os agentes de proteção e defesa civil, diretamente 

responsáveis pelas ações de resposta aos desastres, em caso de risco 

iminente, a: 

I – adentrar em residências para prestar socorro ou para determinar a 

pronta evacuação; 

II – usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo 

público, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver 

dano. 

  

Parágrafo único: Será responsabilizado o agente de proteção e defesa 

civil ou autoridade administrativa que se omitir de suas obrigações, 

relacionadas com a segurança global da população. 

Art. 5º. De acordo com o estabelecido no Art. 5º do Decreto-Lei nº 

3.365, de 21 de junho de 1941, autoriza-se o início de processos de 

desapropriação, por utilidade pública, de propriedades particulares 

comprovadamente localizadas em áreas de risco de desastre. 

§ 1º. No processo de desapropriação, deverão ser consideradas a 

depreciação e a desvalorização que ocorrem em propriedades 

localizadas em áreas inseguras. 

§ 2º. Sempre que possível essas propriedades serão trocadas por 

outras situadas em áreas seguras, e o processo de desmontagem e de 

reconstrução das edificações, em locais seguros, será apoiado pela 

comunidade. 

Art. 6º. Com fulcro no Inciso VIII do Art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, sem prejuízo das disposições da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), é dispensável a licitação nos 

casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada 

urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou 

comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de 

pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 

particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao 

atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas 

de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 

(um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da 

calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a 

recontratação de empresa já contratada com base no disposto no 

citado inciso. 

Art. 7º. Este Decreto tem validade por de 180 (cento e oitenta) dias e 

entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dê-se Ciência. 

  

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

  

MARIA DA CONCEIÇÃO RIBEIRO DE ALBUQUERQUE 
Prefeita Municipal 

  

CERTIFICO que o presente DECRETO foi publicado no quadro de 

avisos deste poder Executivo e no Diário Oficial da Associação dos 

Municípios Alagoanos – AMA, em 14 do mês de setembro de 2023. 

(http://www.diariomunicipal.com.br/ama). 
  

CARLOS HENRIQUE COSTA SILVA 
Secretário Municipal de Administração 


